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1. INTRODUÇÃO 

1. A produção de alimentos saudáveis pode ser vista sob vários aspectos, incorporando um conjunto de 
ações e procedimentos adotados na cadeia produtiva para controlar os perigos inerentes ao processo – 
um olhar sob a produção, ou contemplando as medidas de gestão adotadas no âmbito das agências 
governamentais. O documento traz uma abordagem institucional, sob a ótica da saúde, entendendo que 
muitos desafios devem ser superados durante a formulação e implementação das medidas de gestão. 

 

2. ANTECEDENTES  

2. O Brasil reconhece que acesso a uma alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, 
inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos seus direitos. Ao governo 
compete a adoção das políticas e medidas necessárias à promoção e garantia da segurança alimentar e 
nutricional da população, levando-se em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, 
regionais e sociais. 

3. A produção de alimentos saudáveis se insere nas políticas nacionais dentro desse contexto, 
compondo a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) e a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN). Além disso, o Brasil ratifica essa visão como signatário da Estratégia 
Global de Inocuidade de Alimentos e da Estratégia Global para Alimentação Saudável, Atividade 
Física e Saúde. 
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4. Os órgãos da saúde responsáveis pela controle e fiscalização da produção de alimentos estão 
organizados na forma do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS)1 , o qual integra as três 
esferas de gestão do Brasil: federal, estadual e municipal. A coordenação do SNVS está sob 
responsabilidade do nível federal, sendo competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
Anvisa.  

5. A Gerência-Geral de Alimentos, unidade administrativa da Anvisa, tem como atribuições principais 
a coordenação, a supervisão e o controle das atividades de fiscalização da produção de alimentos, 
desenvolvidas nas diferentes esferas de gestão. Para tanto, utiliza um modelo de gestão misto, que 
mescla ações pré e pós-mercado. 

 

3. A GESTÃO GOVERNAMENTAL DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS SAUDÁVEIS NO 
BRASIL 

6. O acesso a alimentos saudáveis representa um quesito tão relevante para um país que, muitas vezes, 
é utilizado como critério de avaliação do seu desenvolvimento. Exatamente por isso, a produção de 
alimentos é usualmente tratada pelos governos de forma transversal, ou seja, perpassa a vários entes da 
Administração Pública, compondo não somente as políticas de saúde, como também de 
desenvolvimento social e econômico.  

7. Os dados da Pesquisa Industrial de 2005, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, dão uma estimativa da importância da produção de alimentos no Brasil, envolvendo 
aproximadamente 20,9 mil indústrias, que apresentam uma renda líquida de 230,5 bilhões de reais e 
ocupam 1,33 milhões de trabalhadores. Os dados do Censo Agropecuário de 2006 são mais expressivos, 
envolvendo 4,92 milhões de estabelecimentos que ocupam 17,58 milhões de trabalhadores. Segundo 
esse Censo, o efetivo de animais em 2006 compreendia 169,9 milhões de bovinos, 31,9 milhões de 
suínos e 1.244,2 milhões de aves.  

8. No levantamento sistemático da produção agrícola, realizado pelo IBGE em parceria com o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimentos (MAPA), a projeção para 2008 da safra nacional 
de cereais, leguminosas e oleaginosas, indica uma produção da ordem de 142,6 milhões de toneladas. 
Segundo o MAPA, o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio brasileiro em 2007 estava estimado 
em 564,36 bilhões. 

9. Haja vista a relevância da produção de alimentos no Brasil, esse tema repercute de forma transversal 
no governo, envolvendo no âmbito federal pelo menos dez ministérios2 e, em perspectiva mais estrita, 
as atividades típicas de regulação da produção competem principalmente aos órgãos da agricultura e 

                                                 
1 O conjunto de ações e serviços relacionados ao direito à saúde está organizado no Brasil por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS), de responsabilidade das três esferas autônomas do governo. O SNVS é um sub-sistema do SUS, que congrega 
as atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização dos produtos e serviços de interesse à  saúde, incluindo os 
alimentos.   
2 Ministério: órgão do poder executivo, diretamente subordinado à Presidência da República, responsável pela elaboração de 
normas, acompanhamento e avaliação dos programas federais, formulação e implementação das políticas para os setores 
que representam. Os dez ministérios envolvidos na produção de alimentos saudáveis são: Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA); Ciência e Tecnologia (MCT); Desenvolvimento Agrário (MDA); Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS); Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC); Justiça (MJ); Meio Ambiente (MMA); 
Relações Exteriores (MRE); Saúde (MS); e Turismo (MTur). 



COPAIA 5/7.2 [28/05/08] (Port.) 
Página 3  

 
saúde. Um esboço da complexa estruturação da gestão governamental da produção de alimentos pode 
ser encontrado na Figura 1. 

10. No que tange às atividades de fiscalização e controle, a produção primária é objeto dos órgãos da 
agricultura, enquanto nas etapas subseqüentes da produção, a responsabilidade passa a ser 
compartilhada entre os órgãos da saúde e agricultura. Essa responsabilidade comum é permeada por 
conflitos e duplicidade de ações que tentam ser diluídos pelos atos normativos, mas que exigem 
estratégias mais elaboradas. Além disso, a atuação desses órgãos apresenta forte co-dependência, na 
medida em que os problemas sanitários na produção primária repercutem diretamente nas etapas 
subseqüentes. Há que registrar ainda que a proteção da saúde do consumidor, foco dos órgãos da saúde, 
e o fomento à produção, missão precípua dos órgãos da agricultura, são objetivos cada vez mais 
imbricados.   

11. O elemento final, necessário à compreensão da gestão governamental da produção de alimentos 
saudáveis, consiste na forma federativa do Brasil. O país apresenta três esferas de gestão: federal, 
estadual e municipal, autônomas entre si. Se forem consideradas a dimensão do país, a diversidade sócio-
econômica, e a variedade de hábitos alimentares e culturais da população, essa organização político-
administrativa é  potencializadora dos resultados da intervenção governamental, por aproximar o Estado 
da sociedade. Paralelamente, o sistema federativo brasileiro exige uma coordenação estruturada, sob pena 
de serem acentuadas as desigualdades sócio-econômicas e agravados os riscos à saúde. 

Figura 1: Gestão governamental da Produção de Alimentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adaptado da Mostra Cultural de Vigilância Sanitária e Cidadania. Maris Mary Horsth de Seta e Ana Beatriz Nogueira 
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12. No âmbito da saúde, a coordenação das ações de controle e fiscalização da produção de alimentos está 
sob responsabilidade da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), ente federal criado no ano de 
1999. A Anvisa está vinculada ao Ministério da Saúde e sua gestão está sob a responsabilidade de uma 
Diretoria Colegiada, composta por cinco membros estáveis em sua função durante o mandato. A criação da 
Anvisa e seu reconhecimento como agência reguladora, conferindo-lhe independência administrativa e 
autonomia financeira, abriu um novo espaço de discussão com reflexões profundas sobre o modelo de 
controle da produção de alimentos. Nesse processo reflexivo, tornou-se inegável a necessidade de 
aprimoramento da gestão governamental, considerando a complexidade da conformação nacional, a qual 
está sujeita a disfunções como fragmentação das políticas, omissões, duplicidades e conflitos.  

13. As estratégias adotadas pela Anvisa na coordenação do SNVS divergem completamente daquelas 
postas em prática com os atores governamentais envolvidos na produção de alimentos. No caso do 
SNVS, não se fala em interdependência, sendo mais adequado co-responsabilidade, resultado de um 
processo de descentralização. Esse exercício de co-responsabilidade antecede à Anvisa e deriva do 
sistema maior da saúde ou Sistema Único de Saúde (SUS). Portanto, a organização e gestão do SNVS 
transcendem à área de alimentos, não sendo objeto específico desta abordagem. Todavia, é importante 
entender que, na formulação e implementação das ações de controle e fiscalização da produção de 
alimentos no âmbito da saúde, as prioridades nacionais e estratégias de intervenção são definidas 
conjuntamente com as esferas de gestão, respeitando-se sempre as características loco-regionais.  

14. No contexto do SNVS e dentro de uma perspectiva de fortalecimento do processo de 
descentralização, a Gerência-Geral de Alimentos tem assumido duas responsabilidades fundamentais: a 
capacitação dos agentes do sistema em ferramentas modernas de inspeção (incluindo fundamentos de 
auditoria) e a harmonização dos procedimentos de controle e fiscalização da produção de alimentos, 
assuntos que serão detalhados no decorrer deste documento.  

15. Outra importante atribuição da Anvisa consiste na coordenação dos laboratórios oficiais que 
integram o SNVS. Nesse conteúdo a Anvisa conta com apoio do laboratório de referência do país, o 
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS)3. O INCQS é uma unidade técnico-
científica da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) pertencente ao Ministério da Saúde e atua nos 
seguintes campos: capacitação de recursos humanos dos laboratórios oficiais, promoção de eventos 
científicos para disseminação do conhecimento e integração dos laboratórios e atuação como provedor 
de ensaios de proficiência. 

16. No que tange aos laboratórios oficiais, a criação da Anvisa gerou um momento propício para a 
análise reflexiva da prática estabelecida. Esse processo conduziu a um redirecionamento das ações 
desenvolvidas, desvinculando-se de forma progressiva da avaliação da conformidade dos alimentos em 
relação aos padrões comerciais e aprofundando-se na avaliação do risco.  

17. A Anvisa desempenhou um papel marcante nesse contexto, promovendo a revisão da legislação 
sanitária com enfoque no risco à saúde e desregulamentando os padrões comerciais. Além disso, a 
Agência também teve um papel indutor do processo por meio da implantação de grandes programas 
nacionais, com envolvimento dos laboratórios oficiais, focados na avaliação de riscos sanitários 
emergentes ou negligenciados. Exemplos concretos dessa iniciativa são representados pelo Programa 

                                                 
3 http://www.fiocruz.br/incqs/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?tpl=home. 
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de Análise de Resíduos de Medicamentos Veterinários em Alimentos de Origem Animal (Pamvet)4  e 
Programa Nacional de Monitoramento da Prevalência e da Resistência Bacteriana em Frango (Prebaf)5.  

18. Para ocupar o vazio criado pelo redirecionamento da avaliação dos alimentos, outros atores 
governamentais passam a absorver a avaliação da conformidade dos alimentos aos padrões comerciais, 
citando como exemplo o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. A 
avaliação da conformidade dos alimentos expandiu-se para além do segmento governo, passando a 
compor iniciativas de entidades de defesa dos consumidores e programas de auto-regulação do setor 
produtivo. 

19. A inter-relação entre a Anvisa e o MS também diverge dos outros órgãos governamentais, 
principalmente, porque a Anvisa está diretamente vinculada ao MS, sendo seus compromissos formalizados 
por meio de um contrato de gestão6. O MS é o responsável pela formulação das principais políticas e 
diretrizes que norteiam as ações da Anvisa no controle da produção de alimentos. Essa articulação também 
importa pelo outro extremo do controle da produção de alimentos, pois compete a esse Ministério a 
vigilância epidemiológica das Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTA), ou seja, ele gera a 
informação que retro-alimenta o sistema de controle e fiscalização da produção de alimentos.  

20. Quanto às interfaces com os entes governamentais, essas diferem no tipo e na intensidade, sendo, 
em geral, as articulações construídas a partir de necessidades específicas. Ou seja, na formulação de 
uma ação de intervenção na produção de alimentos, um dos primeiros passos é a identificação dos 
órgãos e entidades do governo que podem atuar como parceiros no objeto selecionado.  

21. São vários os exemplos de parceria já estabelecidas, sendo algumas descritas com o propósito de 
dimensionar esse campo de atuação da Anvisa e demais integrantes do SNVS. Uma importante 
iniciativa da Anvisa foi a cooperação técnica com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), uma agência do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) destinada ao 
fomento da pesquisa científica e tecnológica e à formação de recursos humanos para a pesquisa no país. 
Essa cooperação teve como objetivo permitir que algumas linhas de pesquisas fomentadas pelo País 
atendessem aos desafios no controle da produção de alimentos saudáveis. Como exemplo, um tema 
absorvido pela agência do MCT foi uma avaliação do risco de aflatoxina na cadeia produtiva de 
amendoim.  

22.  A tentativa de melhor utilização da capacidade de pesquisa instalada no país para avaliar os riscos 
associados ao consumo de alimentos foi uma estratégia tão bem sucedida, que tem se estendido à 
prática regulatória. Hoje a Anvisa conta com dois canais institucionalizados de intercâmbio com 
representantes dos centros de pesquisas do governo, quais sejam: a Câmara Técnica de Alimentos 
(CTA) 7 e a Comissão Técnico-Científica de Assessoramento em Alimentos Funcionais e Novos 
Alimentos (CTCAF)8.   

                                                 
4 http://www.anvisa.gov.br/alimentos/pamvet/index.htm 
5 http://www.anvisa.gov.br/alimentos/prebaf_04_06.pdf 
6 O contrato de gestão representa o principal instrumento de avaliação de desempenho operacional e administrativo da 

Anvisa, podendo o seu descumprimento levar à perda de mandado por parte de seus dirigentes. 
7 A Câmara foi criada com a finalidade de prestar assessoramento técnico-científico em novos campos de conhecimento e 

questões emergentes, envolvendo-se particularmente nas atividades de análise de risco e na regulamentação. 
8 A CTCAF também tem função de assessoramento técnico-científico, apoiando a Anvisa notadamente na avaliação da 

documentação científica para comprovação da segurança de uso de novos alimentos e ou novos ingredientes, sob o 
enfoque do risco à saúde do consumidor, e da eficácia das alegações de propriedade funcional e ou de saúde propostas. 
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23.  Ainda no campo do conhecimento técnico-científico, a Anvisa lançou o Diretório de Competências 
em Vigilância Sanitária (DCVisa)9, um sistema que cadastra currículos e experiências profissionais de 
especialistas graduados e pós-graduados na área de vigilância sanitária. O DCVisa  espelhará a dados 
do CNPq, composta por um número estimado mais de um milhão de currículos. Essa ferramenta terá 
importante papel nas ações da área de alimentos, possibilitando a identificação de um perfil específico, 
acadêmico e profissional, ou mesmo compor uma equipe profissional multidisciplinar, com 
especialistas de estados diferentes, para o enfrentamento de riscos sanitários. 

24. Pela sua natureza regulatória, a Anvisa apresenta grande interface com o Ministério do 
Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior, principalmente com a agência executiva a ele 
vinculada: o Inmetro. São vários os eixos que compõem essa parceria, podendo-se destacar: a 
participação ativa da Anvisa no Comitê do Codex Alimentarius do Brasil, com a coordenação de vários 
subgrupos; a atuação no Programa de Análise de Produtos 10 , contribuindo com a definição dos 
produtos prioritários e adotando as ações de intervenção na produção que se fizerem necessárias; e 
participando das iniciativas de normatização, visando uma maior coerência entre as questões auto-
reguladas pelo mercado e os requisitos higiênico-sanitários presentes na legislação.  

25. Um último exemplo de parceria exitosa no âmbito do controle e fiscalização da produção de 
alimentos vincula-se ao Ministério da Justiça, por intermédio de dois dos seus órgãos: a Polícia Federal, 
parceiro nas situações onde há indícios ou evidências de fraude, falsificação ou uso de substâncias de 
uso controlado ou proibidas (práticas consideradas crime no país) e o Departamento de Defesa e 
Proteção dos Consumidores (DPDC). A Defesa e Proteção dos Consumidores no Brasil também se 
organiza em uma rede governamental, com representantes amplamente distribuídos no país, agregando 
muitas informações sobre irregularidades em produtos trazidas pelos próprios consumidores. Essas 
informações tornam-se um substrato valioso para o direcionamento das ações de controle e fiscalização 
da produção de alimentos. Além disso, o DPDC e os órgãos congêneres nos estados e municípios têm 
apoiado as ações de controle e fiscalização da produção de alimentos por meio do acompanhamento e 
divulgação dos resultados que impactam no comércio utilizando-se, nos casos extremos, dos 
instrumentos coercitivos de que dispõem. 

26. As parcerias exemplificadas se reproduzem em maior ou menor grau nos estados e municípios. 
Conforme expresso acima, os exemplos trazidos correspondem a ações focalizadas, ou seja, envolvem 
uma parceria entre a Anvisa e um ministério setorial. Todavia, esse tipo de ação nem sempre dá conta 
da complexa interação governamental existente. Por isso, e reconhecendo a necessidade de se 
aproximar os entes governamentais, o setor produtivo, a comunidade científica e a sociedade civil 
organizada, que a Anvisa instituiu a Câmara Setorial de Alimentos (CSA), instância consultiva e de 
assessoramento, peça fundamental do exercício da transparência e da integração das ações de controle 
da produção de alimentos.  A composição da CSA está apresentada na Figura 2. 

 

 

 

 
                                                 
9 http://dcvisa.anvisa.gov.br 
10 http://www.inmetro.gov.br/qualidade/progAnaliseProd.asp 
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Figura 2: Composição da Câmara Setorial de Alimentos da Anvisa 
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27. A CSA apresenta um cronograma anual de reuniões ordinárias, podendo seus membros convocarem 
reuniões extraordinárias em casos de real necessidade. Na formulação da agenda da CSA são 
incorporados os temas propostos pelos membros, tendo atualmente ganhado espaço as questões onde há 
clara cisão entre os atores envolvidos ou problemas sanitários cuja dissolução exija uma atuação 
conjunta dos setores social, produtivo e governamental. 

28. A Anvisa tem participado em fóruns governamentais envolvendo alimentos. Atualmente, 
destacamos a inserção da Anvisa nas comissões do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional11, coordenado pela Presidência da República. 

 29. A Anvisa e os demais entes do SNVS têm se dedicado, particularmente, em aperfeiçoar a 
articulação com o MAPA e os órgãos estaduais e municipais de agricultura, cientes da 
interdependência das ações desses entes governamentais. Como exemplo prático dessa estratégia, foi 
criado neste ano de 2008 o Centro Integrado de Monitoramento da Qualidade dos Alimentos (Cquali), 
uma iniciativa conjunta da Anvisa, do MAPA e do DPDC com objetivo de integrar as ações desses 
entes e fortalecer as medidas de prevenção e combate a desvios de qualidade, incluindo irregularidades 
sanitárias e fraude. Como matriz inicial, foi selecionado o leite, alimento de amplo consumo nacional, 
sendo objetivo específico do Cquali fiscalizar e monitorar, de forma articulada, a conformidade do leite 
pasteurizado, leite UHT e leite em pó, em suas diversas classificações, e dos estabelecimentos 
produtores e industrializadores, respeitando as competências legais de cada órgão. 
                                                 
11 https://www.planalto.gov.br/Consea/exec/index.cfm 
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30. As políticas econômicas e sociais absorvem cada vez mais ações voltadas à agricultura familiar, 
entendendo sua importância na redução das desigualdades sociais e no fortalecimento da atividade 
econômica do país. Todavia, se essas políticas não levam em conta os aspectos sanitários da produção 
de alimentos, surge um potencial ponto de clivagem dentro do governo. Embora a contribuição 
principal recaia sobre os órgãos de agricultura, incluindo a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e outras entidades de assistência técnica e extensão rural, os órgãos da saúde 
têm buscado se integrar nessas discussões trazendo as suas prioridades em termos de riscos à saúde e 
reforçando a visão holística da cadeia produtiva.  

31. Nesse campo, o principal objetivo dos órgãos da saúde é facilitar a inserção, de forma regular, 
desses estabelecimentos no mercado de consumo, desde que sejam cumpridos os requisitos higiênico-
sanitários prescritos nas Boas Práticas Agrícolas (GAP) ou, conforme o grau de processamento do 
alimento artesanal, nas Boas Práticas de Fabricação (GMP). Para que os órgãos de saúde não sejam 
identificados como empecilho a esse tipo de atividade ou para as próprias políticas sócio-econômicas 
do país, uma importante medida que tem sido adotada é a facilitação aos agricultores familiares ou 
produtores artesanais, ou mesmo às micro e pequenas empresas, a capacitações e consultorias 
necessárias ao processo de implementação das Boas Práticas. Uma parceria que se mostrou eficiente 
envolvem os serviços sociais autônomos do setor produtivo.  

32. O Brasil conta um conjunto de serviços conhecidos como “Sistema S”12, são organismos de direito 
privado, mas sem fins lucrativos, criados por lei, e mantidos por recursos do governo ou por 
contribuições parafiscais (oriundas do setor produtivo). Como estratégia de apoio à implementação das 
GMP e do Sistema Análise de Perigo e Pontos Críticos de Controle (HACCP), as parcerias envolveram 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), pólo nacional de geração e difusão do 
conhecimento aplicado ao desenvolvimento industrial, e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), uma entidade que tem como missão promover a competitividade e o 
desenvolvimento sustentável dos empreendimentos de micro e pequeno porte. 

33. Deve-se esclarecer que essa é uma perspectiva superficial do papel do Senai e Sebrae, pois esses 
serviços autônomos apresentam várias frentes de trabalhos voltadas à produção de alimentos saudáveis. 
Ressalta-se o Programa Alimentos Seguros (PAS)13, uma iniciativa desse Sistema S,  que tem o 
objetivo de reduzir os riscos dos alimentos a população, atuando no desenvolvimento de tecnologia, 
metodologia, conteúdos, formação e capacitação de técnicos para disseminar, implantar e certificar 
ferramentas de controle em segurança de alimentos nas empresas integrantes da cadeia dos alimentos, 
em todo o país.   

34. Para finalizar, serão analisadas as mudanças ocorridas no modelo de controle de alimentos no 
âmbito da saúde, promovidas após a criação da Anvisa. A Agência decorre de todo um processo de 
reforma do aparelho administrativo no Brasil, ou seja, é criada dentro de um propósito de 
modernização do modelo de gestão. Aplicando-se as diretrizes gerais da reforma da administração 
pública à Anvisa, o modelo pretendido deveria conter os seguintes elementos: voltado para o resultado 
(ações que impactem na melhoria da saúde dos consumidores), com a perspectiva dos stakeholders 
(envolvendo a sociedade, o setor regulado e as demais agências governamentais), preocupado com os 

                                                 
12 Os serviços sociais autônomos que congregam o “Sistema S” atuam principalmente nas áreas de agricultura, transporte,  

indústria e comércio. 
13 http://www.alimentos.senai.br/ 
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interesses e necessidades do usuário-cidadão, e tendo o conhecimento científico como base para a 
tomada de decisão. 

35. No âmbito da saúde, o modelo de controle sanitário de alimentos então vigente não se diferia de 
outros países em desenvolvimento, com uma forte característica pré-mercado, ou seja, focado em ações 
de registro, autorização e licenciamento. Além das disfunções comuns a esses modelos burocráticos, 
incluindo o foco no processo de trabalho em detrimento aos resultados, há uma tendência à rigidez e ao 
isolamento que não acompanha a complexidade de uma economia cada vez mais globalizada.  Apesar 
da evidente necessidade de mudanças, o processo de implementação de um novo modelo de gestão 
encontrou, e ainda encontra, obstáculos fortes, inclusive entre os profissionais do SNVS, haja vista a 
quebra de paradigma que essas mudanças representam. 

36. A despeito de toda a dificuldade, as mudanças foram iniciadas a partir da desregulamentação do 
registro de alimentos. Setenta e cinco por cento das categorias de alimentos passaram a ser dispensadas 
da obrigatoriedade de registro, assumindo a limitação dessa ferramenta como instrumento de controle 
da inocuidade de alimentos e reforçando a responsabilização do setor produtivo sob a qualidade dos 
alimentos que são ofertados para o consumo. Permanecem com registro obrigatório os novos alimentos 
ou ingredientes cuja liberação no mercado exige anterior avaliação da segurança de uso e alimentos 
destinados a pessoas em condições metabólicas e fisiológicas específica. 

37. Com a desregulamentação do registro, reduz-se a sobrecarga de trabalho relacionado com ações de 
controle pré-mercado, possibilitando aos órgãos da saúde melhor explorar as ações de controle pós-
mercado, historicamente prejudicadas pelo modelo adotado. Para consubstanciar a expansão das ações 
pós-mercado, adotou-se como estratégia o fortalecimento da inspeção sanitária, uma medida que 
aproxima a autoridade governamental do seu objeto de intervenção: o processo produtivo. Essa 
estratégia se desmembra em uma tríade formada pela atualização da legislação de GMP, a capacitação 
dos agentes do governo nas ferramentas de controle sanitário de alimentos e a pactuação14 de metas de 
inspeção entre os entes federativos. 

38. No que tange à legislação, a Anvisa tem promovido uma série de atualizações nos normativos que 
regulamentam o processamento e a industrialização dos alimentos sob sua jurisdição, introduzindo as 
ferramentas de controle sanitário de alimentos reconhecidas pelo Codex Alimentarius e consagradas 
pelos resultados, tais sejam as Boas Práticas de Fabricação (GMP) e o Sistema Análise de Perigo e 
Pontos Críticos de Controle (HACCP). Embora a força motora dos órgãos da saúde seja a proteção da 
saúde da população, sua atuação não está dissociada das questões econômicas, reconhecendo a 
importância da avaliação do impacto econômico dos requisitos prescritos na legislação. Nesse sentido, 
todo o processo de atualização da legislação se dá de forma participativa, envolvendo os vários atores 
interessados, inclusive o setor regulado.  

39. Outra estratégia basilar para o efetivo controle dos produtos alimentícios tem sido a capacitação dos 
fiscais de vigilância sanitária nas ferramentas de controle sanitário de alimentos e nos fundamentos da 
auditoria; todo o processo foi implementado em parceria com Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS). Dessa parceria pioneira com a OPAS, deu-se início a um programa onde foram capacitados 
mais de 5.350 profissionais do SNVS e formados 46 multiplicadores, ou seja, profissionais hábeis em 

                                                 
14 O repasse do recurso financeiro do nível federal para os demais entes da federação estava vinculado ao cumprimento das 

metas pactuadas. 
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reproduzir as capacitações nas suas localidades. Reconhecendo que, para a efetividade das ações, é 
imprescindível a proporcionalidade de conhecimento entre setor regulador e regulado, a Anvisa 
investiu, por meio de parceria com Senai e Sebrae, na capacitação dos técnicos das empresas 
processadoras e industrializadoras de produtos, particularmente aquelas de micro e pequeno porte.  

40. Dentro dessa estratégia e em observância às metas de inspeção pactuadas, no ano de 2007, foram 
realizadas mais de 7,5 mil inspeções no país. Outra ação fortalecida consiste na avaliação pós-mercado 
dos alimentos expostos ao consumo, tratada sob duas perspectivas distintas: o monitoramento de 
produtos como diagnóstico das prioridades de intervenção e da eficácia das medidas adotadas; e a 
avaliação de riscos emergentes ou negligenciados, assunto já abordado no documento, que tem caráter 
indutor no redirecionamento das ações com enfoque no risco e relevante na formação de uma rede de 
laboratórios capaz de responder a questões que exigem maior tecnologia analítica e conhecimentos 
multidisciplinares.  

41. O programa de monitoramento da qualidade sanitária de alimentos15, nos quatro anos de sua 
execução, contemplou 27 categorias de alimentos, perfazendo um quantitativo de amostras superior a 
13 mil. Quanto às avaliações de risco, os temas prioritários foram: resíduos de medicamentos 
veterinários, resíduos de agrotóxicos16, prevalência e resistência bacteriana e presença de Enterobacter 
sakazakii17  em fórmulas lácteas infantis. 

42. A consolidação de um modelo de gestão voltado para o resultado passa necessariamente pela 
incorporação de ferramentas que tornem o processo decisório dos gestores governamentais em uma 
atividade baseada em evidencias científica, melhor qualificando as ações de intervenção. As 
ferramentas científicas são ainda imprescindíveis na mensuração da magnitude de redução do risco 
necessária à consecução do nível adequado de proteção da população do país. 

43. Nesse processo de aperfeiçoamento contínuo do modelo de controle da produção de alimentos pelo 
SNVS, a OPAS e a Anvisa estabeleceram uma cooperação técnica visando a capacitação de 
profissionais da vigilância sanitária em Análise de Risco, Revisão Sistemática e Meta-Análise. Por 
meio desse instrumental, a informação de saúde pública disponível será identificada, examinada, 
avaliada, sintetizada e traduzida para a prática da vigilância sanitária. Em complemento, a Gerência-
Geral de Alimentos irá capacitar alguns profissionais da vigilância sanitária em Gestão do Risco; sendo 
os cursos estruturados de acordo com as unidades geográficas do país, a fim de se aproximar o 
conteúdo teórico às especificidades loco-regionais. Como projeto de intervenção serão privilegiados os 
alimentos artesanais, pela sua importância na inserção econômica de grupos sociais vulneráveis, 
pretendendo-se estabelecer medidas de controle e estratégias de ação que possam ser reproduzidas no 
país. 

44. A atuação dos órgãos da saúde na produção de alimentos saudáveis ganhou um novo significado 
frente às mudanças econômicas, sociais e demográficas decorrentes da crescente modernização e 
urbanização. Tais modificações resultaram em alterações do perfil nutricional e epidemiológico da 
população, com um aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade e diminuição da incidência de 
desnutrição, caracterizando assim a transição nutricional. Essas mudanças alcançaram o contexto 

                                                 
15 http://www.anvisa.gov.br/alimentos/programa/index.htm 
16 Essa avaliação é coordenada pela Gerência-geral de Toxicologia da Anvisa, estando os dados disponíveis no seguinte 

endereço: http://www.anvisa.gov.br/toxicologia/residuos/index.htm. 
17 Essa avaliação está sendo desenvolvida por meio de um termo de cooperação técnica com a OPAS. 
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nacional e promoveram alterações no padrão de alimentação da população brasileira, com a crescente 
oferta de alimentos industrializados (ricos em gorduras, açúcares e sódio), facilidade de acesso a 
alimentos com alta densidade energética e baratos (o que afeta, em especial as famílias de baixa renda) 
e redução generalizada da atividade física.  

45. Com a modificação do perfil nutricional da população observa-se um aumento das doenças crônicas 
não transmissíveis (obesidade, doenças cardiovasculares, diabetes e alguns tipos de câncer), que, nas 
últimas décadas, passaram a liderar as causas de óbito no Brasil, ultrapassando as taxas de mortalidade 
por doenças infecciosas e parasitárias. A prevenção e controle das doenças crônicas não-transmissíveis 
e seus fatores de risco passam a ser fundamentais para evitar seu crescimento epidêmico e suas 
conseqüências para a qualidade de vida e o sistema de saúde no país. 

46. A Promoção da Alimentação Saudável é uma diretriz transversal da Política Nacional de 
Alimentação Saudável e eixo estratégico da Política Nacional de Promoção da Saúde. O primeiro 
documento oficial que define as diretrizes para orientar escolhas alimentares mais saudáveis pela 
população brasileira foi publicado em 2005 intitulado “Guia Alimentar para a População Brasileira”18. 
A abordagem multifocal trabalhada no Guia incentiva a integração entre as diversas áreas de atuação 
do setor saúde e o compromisso dos gestores, envolvendo o setor produtivo e a sociedade em torno do 
mesmo objetivo: promoção da saúde e de práticas alimentares saudáveis.  

47. O papel da Anvisa nesse horizonte de ação antecede o Guia Alimentar para a População Brasileira 
sendo inaugurado pela regulamentação da informação nutricional obrigatória. Desde 2001, as empresas 
fabricantes de alimentos são obrigadas a declarar a informação nutricional em seus produtos. A partir 
de 2003, a informação nutricional obrigatória passa a ser harmonizada no âmbito do Mercado Comum 
do Sul (Mercosul). As informações de declaração obrigatória incluem uma porção de referência; a 
quantidade por porção do valor energético e dos seguintes nutrientes: carboidratos, proteínas, gorduras 
totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio; e o percentual do valor energético em 
relação a uma dieta de 2000 kcal ou 8400 kJ e do nutriente em relação à Ingestão Diária Recomendada 
(IDR).  

48. Preocupados com o impacto negativo que o cumprimento a essa legislação poderia trazer às micro e 
pequenas empresas, foram admitidas que as informação nutricionais declaradas fossem obtidas de 
outras formas que não por meio de análise, apesar de esse método prover informações mais fidedignas 
ao consumidor. A área de alimentos da Anvisa também disponibiliza um programa para cálculo das 
informações nutricionais em seu sítio eletrônico, criado para dar suporte às indústrias e pequenos 
produtores de alimentos na elaboração da rotulagem nutricional. A informação nutricional pode ser 
obtida ainda por cálculos a partir de tabelas de composição de alimentos. 

49. Além disso, as diretrizes alimentares desse Guia abrem um novo campo de atuação ao incluir, como 
mecanismos para a promoção da alimentação saudável, as seguintes diretrizes alimentares: limitar a 
ingestão energética procedente de gorduras, substituir as gorduras saturadas e trans por gorduras 
insaturadas; limitar a ingestão de açúcares livres; e limitar a ingestão de sódio de toda a procedência.  

50. A Anvisa reconhece que o alcance dessas diretrizes requer uma atuação  integrada entre as diversas 
áreas do setor saúde e o compromisso dos gestores governamentais, envolvendo e responsabilizando o 
setor produtivo e mobilizando a sociedade. Com base nesse entendimento, a Anvisa elegeu a CSA 
                                                 
18 http://dtr2004.saude.gov.br/nutricao/guia_conheca.php 
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como espaço legítimo para discussão, tendo as estratégias de intervenção sido construída no âmbito 
dessa Câmara. 

51. A base de toda a argumentação construída é que a produção de alimentos saudáveis não se limita à 
adoção de práticas sanitárias adequadas em toda a cadeia produtiva, estando também intrinsecamente 
vinculada à atuação dos entes governamentais envolvidos.  Se a dinâmica e a complexidade da 
produção e consumo de alimentos saudáveis impõem às agências governamentais desafios diários, a 
superação dos obstáculos passa pela atuação coerente dos entes governamentais e envolvimento dos 
diversos atores sociais e o setor regulado em espaços de discussão institucionalizados.   

 

4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

52. Na análise dos recentes avanços atingidos pelo Brasil no que tange à produção de alimentos saudáveis, 
o aprimoramento da gestão governamental, incluindo as parcerias intra e intergovernamentais e a revisão 
do modelo de controle, surge como elemento crucial para a consecução dos resultados positivos. As 
recomendações abaixo apresentadas são consideradas fundamentais à consecução desses avanços no 
controle e fiscalização da produção de alimentos saudáveis obtidos pela Anvisa: 

- conhecimento técnico-científico como subsídio básico para a tomada de decisões; 

- uma abordagem holística da produção de alimentos; 

- incentivo e apoio ao processo de descentralização das ações de vigilância sanitária de alimentos, 
junto aos estados e municípios; 

- modernização da gestão administrativa e do modelo de controle, fortalecendo a articulação intra e 
inter-governamental;  

- aproximação dos atores sociais do processo decisório e responsabilização do setor produtivo, 
aumentando a transparência da ação governamental. 
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